Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 014/2021
Altera o parágrafo único do artigo 69 da Lei Municipal n.º 82, de 28 de março de 1990, a qual institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Estação, bem como o artigo 5ª da Lei Municipal n.º 707, de 09 de setembro de 2003, o caput do artigo 2ª da Lei Municipal n.º 1.216, de 25 de setembro de 2013, e o caput do artigo 2ª da Lei Municipal n.º 1.426, de 23 de agosto de 2018, e o caput do artigo 2ª da Lei Municipal n.º 1.494, de 30 de outubro de 2019.
  

Art. 1º - O Parágrafo Único do artigo 69 da Lei Municipal n.° 82, de 28 de março de 1990, passa a ter a seguinte redação:
Art. 69. [...].

Parágrafo Único: Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição de custo, até o limite de trinta e cinco por cento da remuneração.
Art. 2º - O artigo 5ª da Lei Municipal n.º 707, de 09 de setembro de 2003, passa a ter a seguinte redação:

Art. 5º - O valor máximo do empréstimo/financiamento consignado será aquele cuja prestação não exceda a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração bruta do servidor, bem como o empréstimo poderá ser concedido em até 120 (cento e vinte) parcelas.
  

Art. 3º - O caput do artigo 2ª da Lei Municipal n.º 1.216, de 25 de setembro de 2013, passa a ter a seguinte redação:

Art. 2º - O valor máximo do empréstimo/financiamento consignado será aquele cuja prestação não exceda a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração bruta do servidor, bem como o empréstimo poderá ser concedido em até 120 (cento e vinte) parcelas.

Art. 4º - O caput do artigo 2ª da Lei Municipal n.º 1.426, de 23 de agosto de 2018, passa a ter a seguinte redação:

Art. 2º - O valor máximo do empréstimo/financiamento consignado será aquele cuja prestação não exceda a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração bruta do servidor, bem como o empréstimo poderá ser concedido em até 120 (cento e vinte) parcelas.


Art. 5º - O caput do artigo 2ª da Lei Municipal n.º 1.494, de 30 de outubro de 2019, passa a ter a seguinte redação:

Art. 2º - O valor máximo do empréstimo/financiamento consignado será aquele cuja prestação não exceda a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração bruta do servidor, bem como o empréstimo poderá ser concedido em até 120 (cento e vinte) parcelas.


Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 18 de março de 2021.

Geverson Zimmermann,
Prefeito Municipal.

Estação, 18 de março de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 014/2021
Excelentíssima Senhora Presidente:

Ilustríssimos Senhores vereadores:




Estamos encaminhando para análise e apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei que altera o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Estação, com readequação do limite para os servidores públicos realizarem consignações em suas folhas de pagamento.




A pedido dos servidores, bem como em razão de que no Estado do Rio Grande do Sul o limite de consignações é de até 70% da folha dos servidores estaduais, bem como que a União aumentou o limite, no presente ano, para até 40% de consignações no salário de aposentados (observado o montante de 35% para consignados e 5% para cartões de crédito), o Poder Executivo Municipal propõe o aumento dos atuais 30% para os 35%.




Cabe salientar, ainda, que a Lei Federal n.º 13.172, de 21 de outubro de 2015, já autorizou, tanto para iniciativa privada, como para os servidores públicos federais, a possibilidade de realizar consignações em folha no percentual de 35%, cabendo aos demais entes federados realizarem a adequação de suas leis, conforme seus critérios de conveniência e oportunidade.




A medida possibilita os servidores públicos a busca de financiamentos juntos às instituições credenciadas pelo Poder Público, aproveitando as atuais taxas de juros do mercado, as quais estão em momento histórico de baixa. 

 


E, aproveitando o presente Projeto, estamos solicitando alteração da Lei Municipal n.º 707/2003, para alterar o limite do consignado no convênio com o BANRISUL S.A., da Lei Municipal Da Lei Municipal 1.216/2013, para o convênio com o BANCO BRADESCO S.A., da Lei Municipal n.° 1.494/2019, para convênio com CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e da Lei Municipal n.º 1.426/2018 para alterar o convênio com o SICREDI, concedendo o novo percentual proposto.




Informamos, ainda, que não há qualquer custo ou comprometimento de receitas do Município de Estação em razão da alteração proposta.




Contando com a costumeira atenção desta Câmara de Vereadores, esperamos seja o presente Projeto de Lei apreciado e aprovado.




Saudações.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal. 
